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Introdução 

 

A finalidade desta comunicação é apresentar os resultados de um estudo cujo 

objetivo era entender como o atendimento psicológico para mulheres em situação de 

violência estava sendo orientado nos documentos oficiais e como essas orientações 

eram avaliadas pelas profissionais, tendo com apoio teórico a categoria de análise 

gênero. 

Uma análise inicial sobre as orientações feitas pela Secretaria de Políticas 

para as Mulheres – SPM, da Presidência da República, para a intervenção das 

psicólogas nos serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de 

violência, foi realizada na oportunidade do trabalho como gestora da política de 

enfrentamento à violência contra as mulheres em Rio Branco – AC. Contudo, ficou a 

necessidade de aprofundar sobre as características dessas orientações e como 

eram percebidas pelas psicólogas as quais as orientações se destinam. 

  

Desenvolvimento 

 

De forma a realizar uma análise mais aprofundada dos documentos de 

orientação para a intervenção em psicologia e como as orientações são percebidas 

pelas psicólogas, foi realizado um estudo qualitativo, descritivo-analítico. Nestes 
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termos, foram realizados: um estudo documental e uma pesquisa de campo. Dessa 

forma, analisamos 12 documentos os quais continham as orientações propostas 

pela Secretaria de Política para as Mulheres - SPM da Presidência da República 

para o atendimento psicológico às mulheres em situação de violência ou que, de 

alguma forma, se referiam aos atendimentos psicológicos para mulheres em 

situação de violência, entre estes relatórios, manuais, termos de referência e normas 

técnicas, publicados de 2003 a 2010. Na pesquisa de campo foi realizada uma 

entrevista semiestruturada. Foram entrevistadas 12 psicólogas, que atuam no Acre, 

sendo seis com atuação em serviços especializados para mulheres em situação de 

violência e seis que atenderam essas mulheres, mas fora desses serviços. 

Entrevistar psicólogas que não tinham passado pelos serviços era uma forma de 

comparar a influência ou não do acesso mais facilitado às orientações propostas 

para a política pública específica.  Pretendia-se identificar como os papéis atribuídos 

às/aos psicólogas/os nos documentos da SPM eram entendidos pelas entrevistadas. 

A hipótese que se apresenta é que o conceito de gênero não é suficiente para dar 

suporte teórico e técnico à intervenção em psicologia nos serviços especializados de 

atendimento às mulheres em situação de violência, principalmente porque em torno 

de 1/3 das mulheres que passam por esses serviços retorna às situações de 

violência.  

Assim, de forma a identificar os sentidos dos enunciados expressos nos 

documentos analisados em um contexto histórico e político de sua produção, 

utilizou-se a Análise de Discurso - AD para o estudo dos documentos da política 

pública para mulheres em situação de violência com foco nas orientações para o 

atendimento psicológico, pois faz interfaces com algumas áreas e teorias que dão 

suporte à discussão apresentada:  

A AD não é uma metodologia, é uma disciplina de interpretação fundada 
pela intersecção de epistemologias distintas, pertencentes a áreas da 
linguística, do materialismo histórico e da psicanálise. Essa contribuição 
ocorreu da seguinte forma: da linguística deslocou-se a noção de fala para 
discurso; do materialismo histórico emergiu a teoria da ideologia; e 
finalmente da psicanálise veio a noção de inconsciente que a AD trabalha 
com o de-centramento do sujeito. O processo de análise discursiva tem a 
pretensão de interrogar os sentidos estabelecidos em diversas formas de 



 

produção, que podem ser verbais e não verbais, bastando que sua 
materialidade produza sentidos para interpretação; podem ser 
entrecruzadas com séries textuais (orais ou escritas) ou imagens 
(fotografias) [...], portanto, quem segue este princípio pode afirmar uma 
filiação com a AD da linha francesa. (CAREGNATO & MUTTI, 2006, p. 680). 

 

Para a discussão nesta oportunidade, delimita-se o foco no trabalho em 

equipe multiprofissional cuja a orientação oficial foi apresentada desde a primeira 

publicação da SPM em 2003. A análise se centrará na norma técnica de 2006 

(BRASIL, 2006), pois é onde há definições sobre o trabalho a ser realizado pelo 

Serviço Social e pela Psicologia: 

Atendimento Social 
Consiste no atendimento realizado por profissional da assistência social, 
com o objetivo de fornecer orientações e promover a inserção da mulher 
atendida e de seus dependentes em programas de transferência de 
recursos, aos quais ela tenha direito, tais como: cestas básicas, fotos para 
documentos, fraldas geriátricas, vale-transporte, dentre outros; e nos 
demais serviços que se fizerem necessários. 
Caso seja identificada a necessidade de serviços específicos, como 
atendimento para questões referentes à saúde mental ou tratamento de 
dependência química, o caso deverá ser encaminhado também para 
equipamentos que forneçam estes serviços. Técnicas práticas de defesa 
pessoal devem ser ensinadas à mulher em situação de violência em 
sessões de atendimento em grupo. O(a) técnico(a) responsável pelo 
atendimento social deverá manter contato permanente com as 
coordenadorias das casas abrigos e dos serviços de alojamento temporário 
a fim de possibilitar o pronto encaminhamento da mulher atendida, caso 
entenda que o grau de risco à sua integridade física tenha sido agravado. 
(BRASIL, 2006, p. 36-37. Não grifado no original). 

 

Inicialmente, observamos um equívoco no uso das expressões que se 

referem à profissão e à política pública. O/A assistente social é um/a profissional do 

Serviço Social, e não da assistência social (CFESS, 2011). A atribuição principal 

dessa/e profissional é realizar a articulação da rede socioassistencial, como prevê a 

política da assistência social. Profissional da assistência social seria qualquer um 

que trabalhe na política da assistência social, assim como o/a profissional da saúde. 

Profissional do Serviço Social é o/a assistente social. Essa distinção se faz 

importante porque da forma que a publicação apresenta qualquer profissional 

poderá realizar o trabalho do assistente social. 



 

Chama atenção o destaque à transferência de recursos para acesso a fraldas 

geriátricas numa política que é acessada por uma população mais jovem, como 

revelou uma pesquisa com mulheres brasileiras. Nesta pesquisa, 43% das 

entrevistadas revelaram já ter sofrido violência e a maioria dessas estavam com 

idades entre 18 e 59 anos.  (VENTURI, RECAMÁN, & OLIVEIRA, 2004, p. 230). 

Pode-se pensar que entre as mais velhas o percentual é menor porque estas têm 

mais dificuldades para revelar esse tipo de experiência. Podemos pensar que 

políticas de acesso à habitação talvez fossem mais relevantes para esse grupo de 

mulheres, por exemplo, e as/os assistentes sociais poderiam ter essa questão como 

prioritária. 

A Política Nacional da Assistência Social é de 2005, que foi a base para a 

instituição do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, apresenta as atribuições 

do sistema e da política, assim como dos/as assistentes sociais. Dessa forma, as 

orientações quanto à política da assistência social no contexto da violência contra as 

mulheres já poderiam ter sido contempladas nessa publicação da SPM, de forma a 

não apresentar atribuições que já não são mais incluídas nas atividades dos/as 

assistentes sociais por serem assistencialistas e não promotoras de cidadania. 

  Curiosamente, há ainda nessa orientação, o destaque para que o 

atendimento social faça o encaminhamento para “... atendimento para questões 

referentes à saúde mental ou tratamento de dependência química, o caso deverá ser 

encaminhado também para equipamentos que forneçam estes serviços.” (BRASIL, 

2006, p. 36).  

Essa orientação é intrigante, principalmente quando comparada à orientação 

para o atendimento psicológico no mesmo documento: 

Atendimento Psicológico 

Consiste no atendimento realizado por profissional de psicologia, com o 

objetivo de promover o resgate da auto-estima da mulher e a resiliênica*
[sic]

 

da mulher atendida, de forma a tratar possíveis sintomas de depressão e 

ansiedade crônica; promover paradigmas que possibilitem à mulher em 

situação de violência internalizar o conceito de que a violência é inaceitável 

e insustentável em qualquer tipo de relacionamento, por mais que possa ser 



 

freqüente no padrão do tecido social em que ela está inserida; facilitar à 

mulher atendida a aquisição de técnicas de contra-controle que lhe forneça 

instrumentos para assumir o controle da situação, saindo do papel de vítima 

passiva da violência doméstica e no trabalho, e de técnicas e estratégias de 

proteção e segurança pessoal. Técnicas de relaxamento e controle do 

estresse, de resolução de conflitos e de assertividade devem integrar o 

atendimento psicológico. É importante ressaltar, no entanto, que o 

atendimento não deve promover sessões de mediação entre a mulher 

atendida e o(a) agressor(a) em situações de violência doméstica. A 

mediação familiar é inadequada na situação de violência doméstica, uma 

vez que a mulher agredida e o agressor estão em papéis desiguais no que 

se refere ao exercício de poder pessoal. O(a) técnico(a) responsável pelo 

atendimento psicológico poderá, após a elaboração do diagnóstico 

aprofundado, encaminhar a mulher em situação de violência ao atendimento 

de arte-terapia, caso julgue adequado, indicando ainda se o atendimento 

deverá ser individualizado ou em grupo. (*Habilidade do indivíduo em 

superar adversidades médias e severas, como traumas de guerra e 

episódios sistêmicos de violência, por meio da elaboração e ressignificação 

dos danos advindos da adversidade sofrida.). (BRASIL, 2006, p. 37. Não 

grifado no original). 

 

Aqui há uma forma de apresentação da orientação diferente da que foi feita 

para o atendimento social. Identifica-se a necessidade de apresentar justificativas à 

orientação apresentada às/aos psicólogas/os, que não acontece com a orientação 

apresentada às/aos assistentes sociais, como: “possibilitem à mulher em situação de 

violência internalizar o conceito de que a violência é inaceitável e insustentável em 

qualquer tipo de relacionamento, por mais que possa ser frequente no padrão do 

tecido social em que ela está inserida” e “A mediação familiar é inadequada na 

situação de violência doméstica, uma vez que a mulher agredida e o agressor estão 

em papéis desiguais no que se refere ao exercício de poder pessoal”, numa 

pressuposição que psicólogos/as teriam outro entendimento e precisariam dessa 

explicação. 



 

As psicólogas têm a arteterapia como possibilidade de encaminhamento 

sugerido, mas não lhe é assegurado realizar o encaminhamento aos serviços de 

saúde mental e, o mais preocupante, o diagnóstico dos transtornos ou sofrimentos 

psíquicos, mesmo quando destacado que devem ser feitos pela psicologia, não é o 

critério para o encaminhamento aos serviços de saúde ou de saúde mental. Isso é 

conflitante, pois para realizar um encaminhamento é preciso antes identificar a 

presença de um transtorno.  

Podemos então perguntar: uma assistente social teria a condição de fazer 

essa avaliação? Por que essa atribuição foi determinada para a/o assistente social? 

Nesse ponto já se pode perceber a ambiguidade entre as atribuições das duas 

profissões, num entendimento equivocado de atendimento multiprofissional. Poder-

se-ia pensar por que a assistente social não poderia ficar com a atribuição de 

encaminhar para a arteterapia. Todavia, o próprio documento refere que é um 

trabalho para ser realizado por psicólogas, quando destaca que a arteterapia 

Consiste numa extensão do atendimento psicológico e compreende 

sessões de atendimento individuais ou em grupo realizadas por um(a) arte-

terapeuta, com o objetivo de resgatar o potencial criativo da mulher em 

situação de violência, ativando núcleos saudáveis de sua psique e 

estimulando movimentos de autonomia e transformação. [...] Por meio do 

criar em arte e do refletir sobre os processos e os trabalhos artísticos 

resultantes, a mulher atendida poderá ampliar o conhecimento que tem 

sobre si mesma e sobre os outros, aumentar sua auto-estima, aprender a 

lidar melhor com sintomas, estresse e experiências traumáticas, 

desenvolver recursos físicos, cognitivos e emocionais e desfrutar do prazer 

vital do fazer artístico (BRASIL, 2006, p. 38. Não grifado no original.). 

 

 

 No entanto o texto continua em seu enunciado  

Arte-terapia é o termo que designa a utilização de recursos artísticos em 

contextos terapêuticos. Esta é uma definição ampla, pois pressupõe que o 

processo do fazer artístico tem o potencial de aura quando a cliente é 

acompanhada por um(a) arte-terapeuta experiente, que com ela constrói 



 

uma relação que facilita a ampliação da consciência e do auto-

conhecimento, favorecendo e possibilitando mudanças. É um campo de 

interface com especificidade própria, pois não se trata de simples “função” 

de conhecimentos de arte e de psicologia. Isso significa que não basta ser 

psicólogo e “gostar de arte” ou ser artista ou educador(a) e “gostar de 

trabalhar com pessoas com dificuldades especiais”. (BRASIL, 2006, p. 38. 

Não grifado no original.). 

 

Sendo, dessa forma, apresentada a ideia que a arteterapia não é privativa de 

psicólogas quando afirma: “Isso significa que não basta ser psicólogo e “gostar de 

arte” ou ser artista ou educador(a) e “gostar de trabalhar com pessoas com 

dificuldades especiais”.” (BRASIL, 2006, p. 38, não grifado no original). Sendo 

assim, não precisaria da “elaboração do diagnóstico aprofundado” (BRASIL, 2006, p. 

38) de uma psicóloga para uma pessoa ser encaminhada para essa atividade. O que 

se espera é que após o diagnóstico citado a profissional identifique se há algum tipo 

de transtorno ou sofrimento psíquico, avalie a necessidade da pessoa que foi 

submetida ao diagnóstico e as condições que tem na instituição para atender ou não 

essa pessoa em suas necessidades. Assim, após perceber ser um caso para os 

serviços especializados em saúde mental, a psicóloga deveria ser a responsável 

pelo encaminhamento, não sendo da assistente social esta atribuição. 

  Ao mesmo tempo, isso não significa que a assistente social não tenha um 

papel relevante, contido em suas atribuições funcionais. Nesse contexto, caberia a 

assistente social operacionalizar esse encaminhamento, realizando, por exemplo, a 

requisição de “... acomodações e vagas em equipamentos sociais” (BRASIL, s/d) 

para contribuir no processo de proteção da mulher em situação de violência.  

Dando seguimento a análise do texto, identificamos ainda que no ato de  

encaminhamento, o texto refere que a psicóloga poderia também indicar se o 

„tratamento‟ em arteterapia será individual ou em grupo. Parece que aqui o sentido 

de atendimento individual está associada às questões da subjetividade, nos termos 

classicamente relacionados com a intervenção privativa da psicologia, da mesma 

forma quando há referência ao diagnóstico psicológico. Em outras palavras, são 



 

expressões que reforçam o sentido de uma intervenção em psicologia fundada na 

clínica tradicional e contribuído com a ideia de que nesse contexto não há espaço 

para a intervenção clínica em psicologia, pois, mesmo diante de quadros e sintomas 

psíquicos clássicos, o tratamento não deve ser a psicoterapia, e sim arteterapia. 

Ainda se faz necessário destacar a referencia do documento  no que alude a 

arteterapia como “... extensão do atendimento psicológico”. É importante destacar 

que a Resolução CFP N.º 013/2007 (CFP, 2007), no artigo 3º, apresenta as 

especialidades que podem ser concedidas a uma psicóloga ou psicólogo: Psicologia 

Escolar/Educacional; Psicologia Organizacional e do Trabalho; Psicologia de 

Trânsito; Psicologia Jurídica; Psicologia do Esporte; Psicologia Clínica; Psicologia 

Hospitalar; Psicopedagogia; Psicomotricidade; Psicologia Social e Neuropsicologia. 

Portanto, como se vê, não há indicação da arteterapia como fazendo parte do 

campo de especialização de  profissionais da psicologia. 

A explicitação sobre o que é arteterapia ainda chama a atenção por alguns 

outros motivos: é um texto de autoria institucional e não apresenta se houve 

especialistas que contribuíram na formatação da norma técnica. Todavia, há a 

indicação dos profissionais para comporem a equipe do centro de referência, dentre 

outros, dois psicólogos com determinação para um ficar no atendimento inicial e 

outro para o atendimento psicológico, além de uma arteterapeuta para atividades 

complementares. Contudo, a orientação, como já destacado, sugere que após o 

diagnóstico aprofundado, o psicólogo, caso avalie como adequado,  poderá 

encaminhar para a arteterapia para uma intervenção complementar. Todavia fica-se 

a questionar o objetivo deste trabalho. Seria lidar com os sintomas diagnosticados? 

Se não, onde a mulher poderá tratar esses sintomas? Assim, pode-se supor que o 

psicólogo indicado para o atendimento psicológico fará a avaliação psicológica e o 

atendimento psicológico indicado ficaria circunscrito à utilização de algumas técnicas 

apresentadas na norma, algumas delas não privativas de psicólogos, como, por 

exemplo, “técnicas e estratégias de proteção e segurança pessoal [...] com o 

objetivo de promover o resgate da auto-estima da mulher e a resiliência da mulher 



 

atendida” (BRASIL, 2006, p. 37), não tendo a atribuição de trabalhar, do ponto de 

vista da psicologia, os sintomas do sofrimento psíquico identificados. 

Percebe-se também a introdução de um novo objetivo, a promoção da 

resiliência, termo da chamada psicologia positiva. Há ainda a apresentação de 

possíveis sintomas de transtorno/sofrimento psíquico, como depressão e ansiedade, 

que podem ser tratados juntamente com o resgate da autoestima e a promoção da 

resiliência. Pela primeira vez (BRASIL, 2006) alguns dos transtornos psicológicos 

possíveis nesse contexto foram explicitados como algo a ser trabalhado por 

psicólogos/as, algo também da subjetividade, no sentido de um sofrimento psíquico, 

mas que serão „curados‟ quando tratados do ponto de vista de uma conscientização 

sociopolítico, ou seja, a compreensão de que as relações de gênero são 

estabelecidas de forma que o exercício do poder entre os sexos é desigual e, sendo 

assim, entender “que a violência é inaceitável e insustentável” (BRASIL, 2006, p. 

37).  

Nessa orientação não há indicação para a psicoterapia, mesmo quando se 

apresenta a possibilidade de sintomas de possíveis psicopatologias, como 

depressão e ansiedade crônica ou mesmo sintomas reativos a experiências 

específicas.  

A psicóloga, assim, não se dedicaria a cuidar dessas questões, e sim a 

identificá-las e encaminhá-las, no manual de 2003 (BRASIL, 2003) para os serviços 

de saúde e na norma técnica de 2006 (BRASIL, 2006) para uma intervenção que 

não mais se daria fora do serviço, mas que não seria da psicologia, como no 

encaminhamento para a arteterapia.  

Na pesquisa realizada com as psicólogas na pesquisa de campo, 

identificamos que esta foi uma das frases que mais mobilizou o grupo de 

informantes, quando se considera a reação ou a entonação da voz, no entanto, as 

psicólogas ainda se dividiram entre as que concordaram, mesmo com ressalvas, e 

as que não concordaram com o que a orientação expressava. Antes de continuar a 

descrição dos resultados da pesquisa, faz-se necessário destacar que os nomes 

atribuídos às psicólogas entrevistadas são fictícios. 



 

As que concordaram falavam que o trabalho com a arteterapia pode ser 

importante, que pode funcionar, desde que seja uma escolha da mulher dentre 

algumas opções que possam ser apresentadas. A questão da indicação da 

profissional para o caso aparece, como relevante, ou seja, a psicóloga que deve 

dizer o que é mais adequado para a mulher que está acompanhando, vejamos: 

[Rir ao final da leitura da frase a ser analisada
2
] É... Primeiro que, se esse 

técnico for responsável for a psicóloga, ela não tem nada que, que, que tá 

encaminhando uma pessoa pra esse serviço específico, arteterapia, [...] A 

gente precisa saber o que a pessoa se identifica, quais são os anseios, o 

que que ela busca pra si. É muito variado o projeto terapêutico singular. [...] 

É. Uma determinação. Tem que ter isso. Pelo menos é o que eu tô 

entendendo [...] Ele é um técnico que ele foi chamado pra avaliar aquela 

mulher. Ou ele é aquele... É o profissional, psicólogo que tá acompanhando 

através de psicoterapia? São coisas diferentes. Se o papel [...] for aquele 

profissional que faz um trabalho pontual pra servir de subsídio pra uma 

audiência, pra um julgamento, ele tem que fazer o papel dele muito bem 

feito, da forma mais aprofundada como está posta aqui e se retirar... E aí vai 

pra psicoterapia, seja individual ou em grupo com outra profissional. 

(Malena). 

Essa fala remete à Resolução nº 08 de 2010 do CFP, que faz a distinção 

entre as funções dos/as psicólogos/as na atuação como perito e assistente técnico 

no Poder Judiciário e ainda destaca o papel dos/as psicólogos/as que atuam como 

psicoterapeutas das partes (CFP, 2010b). Entretanto, essa questão já estava 

definida no art.º 2º, letra „k‟ do Código de Ética Profissional do Psicólogo - CEP 

(CFP, 2005), quando veta ao/à psicólogo/a: “Ser perito, avaliador ou parecerista em 

situações nas quais seus vínculos pessoais ou profissionais, atuais ou anteriores, 

possam afetar a qualidade do trabalho a ser realizado ou a fidelidade aos resultados 

da avaliação” (p. 10). 

                                                
2 “O(a) técnico(a) responsável pelo atendimento psicológico poderá, após a elaboração do 

diagnóstico aprofundado, encaminhar a mulher em situação de violência ao atendimento de arte-
terapia, caso julgue adequado, indicando ainda se o atendimento deverá ser individualizado ou em 
grupo.” .). (Brasil, 2006, p. 37. Não grifado no original). 
 



 

Dessa forma, mais uma vez, fica a questão sobre: qual seria o trabalho de 

um/a psicólogo/a nesse contexto, ou mesmo quais as atribuições e como estas 

poderiam ser desenvolvidas? 

 Houve também uma dificuldade para o entendimento da orientação, talvez por 

não conhecerem a técnica indicada ou por ser uma intervenção que não faz parte da 

psicologia como ciência e profissão: “... Só na questão da arteterapia? [...] porque o 

encaminhamento eu acho, assim, é necessário a gente fazer, eu não sei se por que 

ficou especifico arteterapia. Que é um trabalho muito interessante a arteterapia. 

Agora não sei.” (Açucena); “A arteterapia é uma abordagem que pode ajudar. Agora 

se vai ser individualizado ou em grupo eu pensei que era com relação à terapia, mas 

é específico da arteterapia?” (Violeta); “ „Indicando ainda se o atendimento deverá 

ser individualizado ou em grupo’ ... é... da arteterapia?” (Macela); 

A mulher tá em situação de violência [...] faz uma elaboração aprofundada 
de diagnóstico e vai mandar a mulher pra arteterapia? [...] Não sabia nem 
que a arteterapia fazia individual. Tem arteterapia individual? (Risos) [...] É 
como a técnica antiestresse, deve fazer parte, arteterapia e tal, mas não 
como algo que depois de um diagnóstico aprofundado a pessoa seja 
encaminhada pra arteterapia. [...] Então o diagnóstico não foi feito. Se uma 
mulher fica numa situação dessa, não é porque gosta. A arteterapia não vai 
resolver. (Serena). 
 

As falas das entrevistadas sobre a orientação, em alguns momentos com 

ironia ou surpresa não foi unanimidade. Gardênia percebe como algo para iniciar, 

estimular o processo de autoconhecimento da mulher: “eu acho bem interessante, 

se tivesse esse recurso. Pra iniciar esse mergulho interno.”. Contudo, como algo 

anterior ao atendimento psicológico, que promoveria a busca pelo trabalho de um/a 

psicólogo/a. Dessa forma, mesmo assim, não seria um serviço a ser utilizado da 

forma que a orientação apresenta, pois para elas precisa que haja um lugar para se 

trabalhar o sofrimento psíquico da perspectiva das teorias psicológicas. 

 

Conclusão 

 

Percebe-se que para a política pública proposta para as mulheres em 

situação de violência, a psicologia tem um desafio, pois a intervenção em psicologia 



 

é demandada pela política especializada, mas a partir do entendimento que a SPM 

estabelece, e não do que a psicologia pode oferecer. Percebe-se um principio 

subjacente às orientações: a psicologia está para resolver pela mulher. Essa 

questão também observada por Machado (2004). Nesse contexto, as psicólogas 

identificaram que dessa forma o trabalho não se estabelece da melhor maneira, 

inclusive nos achados de Hanada et al. (2010). 

[...] os profissionais entrevistados desses serviços não compreendiam o 
trabalho do psicólogo como essencial para o trabalho desenvolvido. Mas 
desenvolviam trabalhos semelhantes aos outros serviços psicossociais que 
contavam com psicólogos [...], evidenciando a dificuldade de delinear a 
especificidade desses profissionais. (HANADA et al., 2010, p. 46). 

  

Para pensar sobre essa mistura entre os fazeres da psicologia e do serviço 

social pode-se citar Furtado (2007) que destaca que há uma tentativa de conceituar 

as aproximações e trocas eventuais ou necessárias entre disciplinas e saberes. Para 

tal, vários autores apresentam suas definições no contínuo entre “quase nenhum 

contato entre as disciplinas, e, no outro extremo, grande intercâmbio entre elas” 

(FURTADO, 2007, p. 240). Diante disso, pode-se apresentar, dentre os conceitos 

existentes, o que define melhor a relação entre as disciplinas. A multidisciplinaridade 

“... é caracterizada pela justaposição de várias disciplinas em torno de um mesmo 

tema ou problema, sem o estabelecimento de relações entre os profissionais 

representantes de cada área no plano técnico ou científico.” (FURTADO, 2007, p. 

241). Já a interdisciplinaridade é entendida como “estratégia que envolve troca real 

de conhecimentos e uma integração mais profunda e coordenada entre 

disciplinas...”. (VASCONCELLOS, 2010, p. 02). 

Pode-se concluir que há muitas formas de pensar e definir essa articulação 

entre as diferentes disciplinas e áreas do conhecimento, todavia, a partir da 

pesquisa realizada, a forma com as atribuições das psicólogas nos documentos da 

SPM estão descritas nos aponta que as orientações para o atendimento psicológico 

se apresentam imprecisas.  

Na pesquisa de campo, identificou-se que as psicólogas avaliam que as 

orientações postas para a intervenção não são adequadas. O papel da psicologia 



 

nas equipes multiprofissionais dessas políticas públicas apresenta-se ambíguo e 

contraditório, como observado nos resultados da pesquisa documental.  

Para concluir, destaca-se que as orientações para a intervenção em 

psicologia considerem as questões da subjetividade, da dor e do sofrimento das 

mulheres. Sendo assim, as profissionais da psicologia, a partir do conhecimento e 

da referência teórica utilizada, juntamente com as técnicas que dominam, teriam 

como alcançar o objetivo: oferecer um espaço para acolher a dor única, pessoal, não 

compreendida e, muitas vezes, não aceita pelos familiares, amigos e, algumas 

vezes, nem mesmo pela rede de assistência. Oferecer o espaço, a oportunidade 

para a expressão dessa dor, identificá-la, não como certa ou errada, com formas 

preestabelecidas de encaminhamento, mas como o sofrimento que faz as mulheres 

procurarem os serviços, especializados ou não. E, sendo assim, as psicólogas 

poderiam tentar descobrir como essas mulheres percebem, sentem e entendem o 

que vivem e a procura pela ajuda. Dessa forma, oferecer esse espaço poderia ser a 

melhor orientação às profissionais da psicologia, pois, como consequência desse 

objetivo, cada profissional desenvolveria sua ação, a partir da escola teórica de sua 

competência e não seria necessário apontar técnicas para serem utilizadas, o que 

demostrou ser improdutivo, também do ponto de vista das psicólogas entrevistadas. 
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